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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

_ .06SET2000,
õs D rojetor	 4 Lei 17.°

LIDO H.QJÇ

/ 

01 - PL
01 - 344/2000

revoga da Lei n° 11.732/1995, o parágrafo
do Artigo V".

Artig41° - Fica revogado da Lei n°11.732, de 14 de março de 1995, o
parágrafo 3 do Artigo 1°, renumerando-se os demais.

.	 •	 .

Artigo 2° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa corrigir grave distorção apresentada
pela lei 11.732/95, já que o perímetro citado já não apresenta mais
características de uso exclusivamente residencial, como bem atestam as
informações registradas no ofício encaminhado pelos seus moradores e
facilmente verificadas no local.
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"	 •
•LEI N e -11.732 , DE 14 DE MARÇO	 DE 1995

Estabelece programa de melhor!~ para a
• arem de influencia definida em função da

interligação da Avenida Brigadeiro Faria
Lima co. a Avenida Pedroso de Moraes ecoai
as Avenidas Presidente Juscelino Kubits-
chek, Helio Pellegrino, dos Bandeirantes,
Eng e.Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim; •
cria incentivos e instrumentos para sua

• implantação, e da outras providenclaa.
PAULO MALUFÁ Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes go° lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em seesao de 7 de março
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Paz saber que a Casara Municipal,. as 5e5-
aio c14: 7 de março de 1995, decretou • eu promulgo a se-
guinte lei:

CAPITULO I

CONCIITUAÇÃO .

.. Art. 12 - Fica aprovada a Operação Urbana
Faria Lima, compreendendo um conjunto integrado de inter-
venções coordenadas pala Prefeitura, por intermédio da
Eepresa Municipal de Urbanização - BRUM com a partici-
paçAo dos proprietário., eoradores, usuário. • investido-
res em geral, visando a melhoria e a valorização ambien-
tal da área da influéncia definida em funçAo da implanta-
çâo do sistema viário de interligação da Avenida Briga-
deixo Faria Lima • a Avenida Pedroso de Moraes e com as
Avenidas Presidente Juscelino Kubitschak, Hélio Pelle-

: grino, dos Bandeirantes, Hng2 Luis Carlos Berrini e Ci-
! • dada Jardim.	 .
I	

•	 é I* -. A área objeto da Operação Urbana
Faria Lima é a contida e delimitada pelo perímetro asai-

1
 nalado na planta na 00-3B-00-10-A, que deverá integrar o
arquivo da ,Empresa Municipal de Urbanização.- EMURB,_
constante do Anexo 1 desta lei, descrito a seguir:

•I Comuna no ponto situado na Avenida Cidade
.Jardim diátante 50,00 (cinquenta) metros de sua confluén-
cia com a Avenida Brigadeiro Faria Lima, Negue em linha
paralela à Avenida Brigadeiro Farimgea até a Rua Henri-

.gUe Monteiro,,Rua Benriqua sMontairo, Rua Bianchi Ber-
toldi, Rua Atur de Azevedo, Rua Cunha Gago, Rua Padre
Garcia Velho, Avenida Pedroso de Moraes Avenida Pretas-

.sor Frederico Herman Junior, Avenida dite Nações Unidas,
• Ponte Eusébio Matoso, Rua derivativa Rua MagalhAms de

Castro, Rua Desembargador Armando Fairbanks,.Avenida Vai-
danar Ferreira, Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio
Matoso, Rua Bento Frias, Rua Henrique da Cunha, Ponte
Et:alibi° Matoso, Avenida das Nações Unidas Rua Hungria,
Avenida das Nações Unidas, Avenida dos Bandeirantes, Rua
do Cabo Verde, Avenida Santo Amaro, Avenida Grauna Rua
Pintassilgo, Rua Inajoraba, Avenida Jacutinga, Rua Tuim,
Avenida Lavandieca, Rua inhambu, Avenida Ministro Gabriel
da Resende Passos, Rua Canário, "Avenida República do
Líbano, Avenida IV Centenário, Rua Vasco Crevatgb, Rua

• Dibge Jazem., Rua Balthasar daVeiga, Rua Esnobar Ortiz,
Rua Afonso Brás Rua Barra do Peixe, Rua Guararu Rua

i Paula Ferreira,
 Brás,

	 Valois da Castro, Rua Marco. Lopes,
1 Rua ~te Aprazível, Rua Natividade, Avenida Santo Amaro,
I Rua Tenente Negrão, Rua Dr. Renato Paes de Barros,

1

• Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, Rua Leopoldo
Couto de ~tabas. Junior, Rua Cloodoeiro Amazonas,. Rua
.76.W1-Ei-81-0-klano,-Rde-2:guatemi, Avenida Brigadeiro Faria

	

" -	 •-	
.--fUma, Avenida Cidade Jardim, atéii-i-;---fto-b—illicial.---

Art. 32 -'Para os , efeito. 'da aplicação
desta lei, as áreas contidas no perímetro referido em seu
artigo la ficam classificada, em 2 (duas) categorias:

. I - Áreas diretamente ~oficiadas;
",	 • II - Áreas indiretamente beneficiadas.
"' • ' é 1 2 - Áreas diretamente .beneficiadas aio

a. localizadas • contidas noa subparimetros assinalados
na planta referida no parágrafo le do artigo 12 e ~cri -
tas'a seguir:

a) subp.rimetro 1 - Pinheiro.: começa no
cruzamento da Rua Martins Carrasco com a Rua Miguel
Isaaa, Rua Miguel Isasa até o prolongamento da Rua Balta-
zar Carrasco, Rua Baltazar -.Carrasco Rua Cunha Gago, Rua
Padre Garcia Velho, Avenida Pedroso da Moras., Rua,Natin -
qui, Rua Vupabuçu Rua Ferreira de Araujo, Rua Marcos de
Azevedo, Rua Padre Carvalho, Rua Sumidouro, Rua Pernão
Dias, Rua Martin Carrasco, até o ponto inicial;

b) Subperleatro 2 - Itail: começa no Cru-
zamento da Avenida Presidente Juscelino Xubitachek com a
Rua Professor Atílio Innocenti, Rua Professor Atílio In-
nocenti, Rua Horãcio tater, Rua Projetada (segmento C -D),
Rua Iguatemi, Rua Jorge Coelho, Rua Araçari, Rua Adolpho
Tabacow, Rua Maria Rosa, .Rua Tabapwl, Rua Lopes Neto,
Rua Leopoldo Couto Magalhães Junior,.Rua Garimpeiros, Rua
Pernandes de Abreu segmento no prolongamento da RUa,Ra -
mos Batista, Avenida Presidente.Juscalino Kubitachek até
o ponto inicial;

c) Subperimetro 3 - Vila Olímpia: começa
no ponto localizado na esquina do lado ímpar da Avenida
Presidente Juscelino Kubitachek co. a Rua Professor Atí-
lio Innocantr, Rua Professor Atílio Innocatiti, ponto dis-
tante 90,00 (noventa) metros do ponto inicial deste oub-
perímetro, linha paralela A Avenida Presidente Juscelino
Kubitschek, até a Rua Ramos Batista, Rua Ramos 'Batista,
Avenida Presidente Juscelino Kubitachek, até o ponto ini-
cial;

. d) Subparimetro 4 - Vila Funchal: começa
no cruzamento da Avenida doa Bandeirantee'con a Rua "In-
chai, Rua Funchal, Rua são Tomé, segmento A-B, Rua Fidan-
cio Ramos, Rua Ramos Batista, Rua Fiandeira., Rua Nova
Cidade, Rua Quatil, Rua Alvorada, Rua Casa do Ator, Rua
Lourenço Marques, Rua Gomes de Carvalho, Alameda Vicente
Pinzon, Avenida dos Bandeirantes até o ponto inicial;

e) Subperlmetro 5 - Uberaba: começa no
cruzamento da Rua Professor Atílio Innocenti com a Rua
Santa Juatina, Rua Professor Atílio Innocenti, Rua Fian-
deira., Avenida Santo Amaro, Rua SilvAniai Rua Marcos Lo-
pee,"Jna Monte Aprazível, Rua Professor M. Santana, Rua
Guararu, Rua Diogo Jacome, Rua Afonso Brás, Rua Sampaio
Gdes, Rua Inajaroba, Rua Inhambú, Avenida Juruti, Rua
Tuim, Avenida sabiá, Rua Araguari, Rua periquito, Avenida
Santo Amaro, Rua Miou Povoa, Rua Uberabinha, Rua Ouatil,
Rua Nova Cidade, Rua Fiandeiras, .Rua Santa.Juatina ata o
ponto incial.

g 2e - Áreas indiretamente beneficiadas
alio as contidas no perímetro da . OperaçAo•Urbana Faria
Lima • não incluídas nos subporimetros referidos no pará-
grafo anterior.

CAPITULO II •

OBJeTIVOS 2 DIRETRIZES
Art. 40 - A Operação Urbana Faria Lima tem

por objetivo. especifico.:
• : Criar condiçdme efetivas para ' gila os

investidores • proprietários de imóveis beneficiado, com'
a implantação dos malhoramentos'mencionados a seguir . tor-
neçam o. recurso. necessários A sua viabilizaçAo, sem
qualquer anus para a Municipalidade:

.a) melhoramentos ainda não implantados,
constantes do plano aprovado pala Lei ne 7.104, de 3 de
janeiro de 1968, desde a Avenida Pedro.° da Moraes até &-
confluência da Rua Nova Cidade co. a Avenida Hélio Pelle-
grifo;

b) melhoramentos ainda -não implantados;
constantes do plano aprovado pela Lei no 8.126, de 27 de
setembro da 1974, e referentes à interligação da Avenida
Cidade Jardim com a Avenida doa Bandeirante.;

c) melhoramentos refarentos a- planos de
integração • interligação do sistema viário, situados
dentro do perímetro da Operação Urbana- e constantes- da
leis ame vigor; .

• d) obras equipamentos públicos • áreas
verdes contidos no parti:atro da Operação Urbana;

II - Criar 'alternativas para que os pro-
prietário, d• lote parcial ou totalmente atingidos por
melhoramentos aprovados posaam receber . 0 valor justo de
'indenização, A vista • previamente e, ainda, para que.-
'Pollesm efetivamente , participar da valorização decor- '
rente da concretização da Operação Urbana; '• - melhorar,, na área objeto 'da Operação
Urbana, a qualidade de vida do seus atuais e futuros mo-,
radores, inclusive de habitação aubnormal, • de usuário.,
promovendo • valorização da paisagem urbana e a melhoria'
da infra-estrutura • da qualidade ambiental; 	 •

IV - Incentivar o melhor aproveitamento .
dos imóveis, 4:e particular dos alio construídos ou 'embuti-
Usados;

3 - Ampliar e articular oa ~aços de uso
público; ama particular os arborizados e destinado, à cir-
culação 41 bem-estar doa pedestres._	 - . •	 •

• 2*-- Para on efeito. da pr.:ente Opera-
.

"
• Urbana, ficam excluídas da área descrita no parágrafo
anterior as zonas 28-AVO - Esporte Clube Pinheiros e 28-
AVO - Associação Atlética 'A Hebraica' e a parte da zona
de uso 21-013, contida entre a faixa de 50,00 (cinquenta)
metros lindeira A Avenida Brigadeiro Faria Lima e a faixa
de 50,00 (cinquenta) estros, lindeira à' Rua Hungria, en-
tre a Rua Dr. Alberto Cardoso de Mello Neto e a avenida
Rebouças.

• 32 - Para os afeitos da presente Opera-
ção Urbana, fica excluída da área defficrita no parágrafo
12 deste artigo a parte remanescente da roda de uso 29=
022 não contida" na . faixa de 90,00 (noventa) metros de'
'profundidade contados a partir de seu alinhamento, lin-,
doira A Avenida Presidenta Juscelino gubitochek, e si-
tuada entre as Ruaa\Clodomiro Amazonas —e Ramo. Batista.

g 42 - Para os efeitos da presente Opera-
ção Urbana, os lotes parcialmente contidos nas faixa.
lindeira, A Rua Hungria a ao Corredor 28-CR3 da Avenida
Faria Lima serão considerados como integrantes da mesma.'

Art. 22 - Para os 4:feitos'da Opermgo Ur-
bana ' Faria Lime, considera-se potencial adicional de
construção a área de construção computam:1 passível de
Ser acrescida A permitida pela legislação vigente • que 1
poderá ser outorgada nos termo desta lei.

Parágrafo único - Fica assegurada aos pro-
prietários imóveis contidos no perímetro referido no
artigo le a opção de utilizar os benefícios concedidos
nos termos desta lei, ou as disposições da legislação vi-
gente. _
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Art;-5a7=A-Operação urbana-Yaria-Lima-tem-~
ccmo ' diretrium urbanística.*

- Complementaçálo • Integração 'do sistema •
viário •xiatente na região com o macro instem de circu-
lação da tona Sul, de forma adpoesibilitar wdiatribuição
adequada doe novos fluxos de tráfego gerados quando da
conclusão dam obra, da Pont. Bernardo Goldfarb, do túnel
sob o Rio Pinheiros, dos corredores de ônibus e, ainda,
pela implantação dos projetos de transporte de massa, "
elaborado, pelo Metr.!) e pala Companhia Paulista de Trens
Metropolitanos - CPTM, para atendimento dos usuário, da

•região;
II - Abertura de espaços de uso público,

compatíveis co. a dinrmica de desenvolvimento da região,
dimeneionados de forma a possibilitar a criação de anima
de lazer e de circulação segura para pedestre, e de viam
que permitam a priorização do transporte coletivo nobre o
individual;• III - Criação de condições ambientai. di-
ferenciadas para os novo, espaço. públicos obtido., me-
diante a implantação de arborização, mobiliário urbano e
comunicação visual adequados;

• IV - Uso do solo das propriedades pública.
ou privadas compatível com a conformação das novas qua-
dra, criada, pela implantação 'das malhoriaa viárias • de
infra-estrutura;
• . V - triação de condições para ampliação
da oferta da habitações leultifamiliaree em área, de me-
lhor qualidade ambiental, de forma a possibilitar o aten-
dimento do maior número de lateral:nados;

VI - Estimulo ao remembramento de lotes de
uma mesma quadra e ao adeaamento, sem prejuízo da quali-
dade ambiental, respeitado o cooficionte da aproveita-
mento máximo da 4,0 (quatro);

VII - Interligação de quadra. mediante o..
uso doo espaços aéreo e subterram.° dos 'logradouros pd-

-blicos;
• VIII - Incentivo a usos diferenciados nam

áreas contidas no porimetro da Operação Urbana, com ocu-
pação do pavimento térreo para fins comerciais atai o má-
ximo de 70% (setenta por cento) da área do lotei

IX - Estimulo ao uso residencial em /mama
oepocificaa, com taxa de ocupação máxima de 50%
(cinquenta por cento) da alma do lote;

X - Criação de áreas verdes, ciclovias e
adoção de mecanismos que possibilitem a absorção e o •e-
coem:luto das águas pluviais; .

XI - Construção de Habitação de Inhereeme
Social, em locais definido, pelos órgios competentes da
Municipalidade, destinadas á . venda financiada para a po-
pulação favelada residente na área da Operação Urbana e
na região do seu entorno;	 '	 I

XII - Atendimento da população -residente
em áreas objeto de desapropriação, inter....da em conti-
nuar morando na região, através do financiamento para
aquisição de habitaçõem multifamiliarem já construídas ou
que venham a ser construidae com recursos da Operação Ur-
bana;

XIII - Ampliação das áreas de estaciona-
mento destinadas aos umar.comerciais e de serviços;

XXV - Implantação de Avenida Parque, no
; trecho compreendido entre em Avenidas Presidente Jusce-
1 lino Xubitachek e Helio Pellegrino, com dispositivos de
1 controle de acesso às vias transversais existentes a co.
• a vedação de acesso aos imóveis lindeiros, entre as Ruas

•Ministro Jesuino Cardoso e Elvira Ferraz.

CAPITULO III
• • NEXOS E RECURSOS ,-

Art. 6* - Fica o Executivo'autorizado a
efetuar, de forma onerosa, a outorga de potencial adicio-
nal da construção e alteração dos paralmotroo-urbanisticos
estabelecidos na legislação vigente de uso e ocupação do.
solo noa lotes contidos no perímetro definido no artigo
le desta lei, na conformidade dom valores, critério. e
condiçõe. nesta estabelecidos, como forma de obtenção dos
meios 4, recurmos destinados à Empresa municipal de Urba-
nização - EXURB, para a realização da Operação Urbana Fa-
ria Liam.	 -

11 le - O total de potencial adicional de
construção, outorgado para utilização nos lotes contidol
nas iiroaa diretamente beneficiadas, descritas no artigo.
30 desta lei, fica limitado a 1.250.000 (hum milhão, du-
zentos o cinquenta mil) metros quadrados. -

.5 2* - O total de potencial adicional de
construção, outorgado para utilização non lotes contidde
nas áreas indiretamente beneficiada., fica limitado a
1.000.000 (um milhão) de metros quadrado.. 	 •

8 3 e - O potencial adicional de construção
• alteração de par/Metros • urbanioticop da uso e ocupação
do solo, oncedido, noa termos desta lei, de forma one-
roem após vinculagtaa lote especifico, não perderão sua
validade.

Art. 7* - Fica a . Secretaria Municipal do
Planejamento SEMPLA autorizada a Imitir certificado.
referente* à outorga de potencial adicional de construção
• da alteração de pari:metros de uso e ocupação do nolo.

(1 1* - Os certificados mencionados mune
artigo serão emitidos mob • denominação *Certificado de
Potencial Adicional de .Construção - CEPAC*, que serão
convertidos, . na ocasião desejada por seu detentor, .em
quantidade de metros quadrados de área de construção com-
putáveis estabelecida em função de sua aplicação em lote
especifico, contido no perímetro definido Ao artigo le e
de acordo co. a tabela constante do Anexo no 2 desta lei.

• 2* - A emissão dos certificado. deverá.
ser efetuada ate o limite necessário ao custeio de todas
as desposas referentes à realização do programa de inves-
timentoa da Operação Urbana Faria Lima.	 .

7 -5-32c-artific-ados'poderão's•rt-négo----7,
ciados livremente, at41,que amue direitos sejam gtilizados''
na vinculação a lote especifico, cujo projeto de edifica-
ção deverá ser submetido à aprovação dom órgão. competen-
tes da Municipalidade.

$ 40 - A Empresa Municipal de Urbanização
- EMURB procederá ao registro, A comercialização • ao
Controle da utilização final dos certificados, destinando.
o 'produto da comercialização à conta vinculada referida
no artigo 18 desta lei.

$ 50 - A Empresa Municipal da Urbanização
- -EMURB publicará mensalmente relatório do andamento das
obras • balanço da emissão e comercialização de certifi-
cados, da utilização doe recurso, • do potencial adicio-
nal de construção.

5 62 - A comercialização doe CEPACe só po-
derá ser efetuada pela EMURB ~medida do. andamento da
implantação do Programa de Investimentos da presente Opa-,
ração Urbana.

Art. 89 O. direitos conferidos pelos
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC
terão as seguintes garantiaes•

• 

- Irrevogabilidade durante o período de
vigência desta lei;

II - Utilização em outras operações urba-
nas ou em operações interligada., a que se refere a Lei
na 10.209, de 9 de dezembro de 1986, mediante análise •

, aprovação da Comissão Normativa de Legislação Urbanística
- MU, da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA,
na hipótese de legislação federal ou estadual superve-
niente impedir, restringir ou prejudicar a sua plena uti-
lização na Operação Urbana de que trata esta lei;

III - A poimibilidde ~transferência os-
tabelecida no inciso Ii.deste artigo ocorrerá também na
hipótese de paralisação das obras viárias contratadas,
constantes do Programa da Investimento de que trata esta
lei, por prazo superior a 360 (trezentos' • sessenta)
dias, ressalvadas as ocorranciam de 'força maior.

CAPITULO IV
PROOIUU4A DE =usinamos E 018APROPXIAÇail

Art. 90 - Fica aprovado o Programa de In-
Vestimentos relacionado no Anexo ne 3 desta lei. •

Parágrafo único - A inclusão de novos IA--
vestimenta,. no Programa referido no "caput* deste artigo
poderá ser aprovada atravlis de lei específica, que pas-
sará a integrar os objetivos desta lei.

Art. 10 - Para os efeitos de aplicação
desta lei, oe imóveis objeto de desapropriação, contidos
nas áreas delimitadas no perímetro referido no artigo 10
ficam classificados da seguinte formas

- Imóveis objeto de desapropriação to-
tal* imóveis totalmente atingidos pelam leis de melhora-
mentos e imóveis em parte atingidos, cuja atroa remanes-
cente seja inaproveitável isoladamente para edificação;

II - Imóveis objeto da desapropriação par-
ciais imóveis parcialmente atingidos pelem leis de melho-
ramentos e cuja área remanescente eleja aproyagável, iso-
ladamente para edificação., 	 o - %( .1.%

Art. 11 - Para • celebração de acordo, o
valor doa imóvels objeto do desapropriação, com :mus
eventuais acra:a:cimos, cujas ações ainda não tenham sidoou ato venhal a ser ajuizadas pelo Executivo, será esta-
belecido em função doa parámetros d. Mercado Imobiliário,
para pagamento à vistas com base em laudo de Comissão de
Avaliadores, composta de 5 (cinco) membros, portadores de
diploma universitário • inscritos no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura • Agronomia---CREA, indicados pe-
las seguintes entidade.: 1 (um) da EMUIM., que será) seu
Presidente; 1(um) do Instituto Brasileiro de Avaliações a
Perícias - IMPE; 1 (um) do Sindicato do. Empregados em
Emp	  de Compra, Venda, Locação e Administração de
Imóveis Residencial. e Comerciais de São paulo'- SECOVI;
1 (um) do Sindicato de Corretores de Imdveis - HM Paulo
- SCIESP e 1 (um) do Instituto de Engenharia - IB.	 •

Art. 12 - Os proprietário. de imóveis ob-
jeto.de deepropriação total, desde que aceitem o valor
estalmlecido, na forma do artigo 11 desta lei, poderão, a
seu critario exclusivo, recebam a indenização em dinheiro
ou em Certificados de Potencial Adicional ~Construção -
CEPAC, de acordo com qualquer das .formas previstas a se-
guir:

I - Totalmente em dinheiro, para pagamento
metade no ato da escritura e meta~contra a entrega do'
imóvel;

-. II - Totalmenta me Certificados de Poten-
cial Adicional de Construção CEPAc, de valor correspon-
dente a 1,5 vezes o valor estabelecido para .o imóvel de-
sapropriado;.•

III -.Parcela do valor da avaliação em di-
nheiro,-nàs condições do inciam.Is'e o saldo em ~tia-
cadoade Potencial Adicional de Construção - CEPAC, ob-
servado. quanto- a estes, me parlmetro• do inciso II
deste artigo.

Parágrafo único - mos casoa de existancia
de área remaneammte de imóvel desapropriado, fica a Em-
presa Municipal de Urbanização ...:EMWRB autorizada a pro-
mover a ama avaliação • a efetuar sua venda aos proprie-
tários das áreas lindeiras, observados o direito de in-
vestidura • as disposições da Lei Orça:laca do município
de São Paulo devendo os recurso. obtidos ser destinados
à conta vinculada prevista no artigo 18 desta lei.

. Art. 13 - Os proprietário. de imóveis ob-
jeto de desapropriação parcial, deado que aceitem o valor
estabelecido na forma do artigo 11 desta lei, poderão, a
seu critirio exclusivo, receber a indenização em dinheiro
ou em Certificados de Potencial. Adicional da Construção
CEPAC, de acordo co. qualquer das formas prevista, • se-
guira
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CAPITULO V
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' Art. 14 - Os proprietários de imóveis não
desapropriado. • contidos nas áreas diretamente benefi-
ciadas poderão usufruir doe seguintes incentivos,

I - Quando, após a data da promulgação
desta lei, forem remembrados lotes em área de até 2000E2
(doia mil metros quadrado.) cada, a desde que o novo lote
resulte em área de, no minima . 2500m2 (dois mil e qui-
Mento@ metro. quadrados), será concedido, de forma gra-
tuita, um incentivo, em áreas de construção computava',
igual a 20% (vinte por cento) da área do lote resultante
do remembramenta respeitado o'coeficiente de aproveita-
mento ~imo de 4 (quatro) vezes • área do lote;

" -II --Para lotes com área igual ou superior
a 2000E2 (dois mil metros quadrados), será concedido, de
forma gratuita, um incentivo, em área de construção com-
putavel,"igual a 20% (vinte por cento) da área do lote,
desde que a'adificaçao disponha, no pavimento térreo, de
áreas destinadas à circulação a atividades de uso aberto
ao publicam critério da Comissão Normativa de Legisla-
ção Urbanística - CULU, da Secretaria Municipal do Plane-
jamento - INUMA; 	 ,

- 8, ", Para*qUalquerlotMcom área superior
a 100092-(m11 metros quadrados), será concedido, de forma
onerosa, o aumento do potencial construtivo do lote, es-
tabelecido na legislação Vigente de uso e ocupação do
solo, acrescido, quando for o casa- dos incentivos dos
incisou I e II deste artigo, até atingir o índice máximo
de 4 (quatro) vezes sua área, desde que atenda as demais
exigênciasrda legislação viOnte e às disposições nomple-
montares estabelecidas no artigo 15 desta lei;

•
• IV Para lotes com área superior a 1000E2

(mil metros quadrado.), além do beneficio constante do
inciso III deste artigo, e desde que atendidas suas exi-
~cias, serão concedido., de forma onerosa, mais ou se-
guintes incentivos,

a) aumento da taxa de oupação para uso co-
mercial e de serviços, até o limite-de 70% (setenta por
cento) da área dó lote; 	 • , .

b) permissão do uso misto-residencial •
comercial ou do serviços em zonas de uso Z2, decole que
atendidas as domai, características de ocupação do.eolo
para os unos conformes nesta zona;

o) ~dança de uso no Corredor Z8-CR1-I,
(contido no aubpertmetro de Pinheiros e na zona de uso
19-022, contida no aubperímetro da Vila Olímpia;

V - Para lotes com qualquer área, mera°
concedidos; de forma onerosa, os seguintes incentivos,

* dacididoa cano a caso:
a) anexação de área remanescente de imóvel

deaaprópriado quando lindeiro ao mesmo, obeervado.olk-
reito de investidura;

b) cessão do espaço público aéreo ou sub-
terraneo, resguardado o interesse público;

VI - Os incentivos estabelecidos neste ir-
tia! poderão ser aplicados cumulativamente, respeitado o
coeficiente de aproveitamento máximo de 4 (quatro) vazes

área	
.

a ea do lote.
6 la - A forma onerosa, a que se referem

os incisos III • IV'deste artigo, compreende o pagamento,
por parte do interessado, de contrapartida financeira,
fixada em função do valor estabelecido, para cada um doe
incentivos, na Tabela constante do Anexo 	 2 desta lei.• 29 - O pagamento dos valores da contra-
partida, correspondente aos incentivos referidos nos in-
ciso. III e IV deste artigo, somente poderá ser efetuado
em Certificados de Potencial Adicional de Construção -
CEPAC,_ou em dinheiro, nos ca gou previstos nesta lei.

6 38 - A forma onerosa, a que se refere.,"
inciso V deste artigo, correspondera a uma contrapartida
financeira lefatuada em dinheiro • fixada pela Empresa Mu-
nicipal de Urbanização - EMUR8, em função de critérios
previamente aprovados pela Comissão Normativa de Legisla-
ção Urbanística •- CMLU.

• '

11 48 - Os incentivos estabelecidos neste
artigo, para vilas • edifícios em condomínio contido. nas
troas referidas no "caput" somente poderão ser concedidos
mediante a colicordAncia da totalidade de seus pro-
prietários.

55 - No Caso de propostas referentes
cessão, mencionada na alínea "c" do inciso V deste artigo
fica 'a Secretaria Municipal do Planejamento - SUPL.&
obrigada a promover, no mínimo, 1 (uma) . audiência pública
davidamente divulgada em jornal de grande circulação, com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de sua
realização, cabendo 11 Comissão Normativa de Legislação
Urbanística - CNI.U, a aprovação ou não das propostas.

_
cieoe III e rv deste artigo poderão ser concedida, para
lotes com área inferior a 1000E2 (mil metros quadrados),

'quando, a critério da Comissão Normativa de Legislação
Urbanletica - CNLU, houver a impossibilidade de anexação
de lotem da qual resulte área superior a 1000212 (mil me-
tros quadrados).

7 12 n A concessão dos incentivou estabe-
lecidos neste artigo para o imóvel ou imóveis atingidos
pela Lei no 9.768, de 28 de novembro de 1984, ficará vin-
culada à preservação, restauração e conservação da "Casa
do Bandeiriste a, ainda, à aprovação prévia pela Comia-
são Normativa de Legislação urbanísticas - ON.0, do pro-
jeto de construção de edificações'em tais imóveis.

Art. 15 - Além das disposições gerais da
legislação vigente, ficam estabeleciam', para os 'imóveis
contidos nas áreas diretamente beneficiadas, referidas no
parágrafo 1 9 do artigo 39, que vierem a utilizar os in-
centivos desta lei, as seguintes disposições especificam',

I - O potencial adicional de construção,
concedido na forma da presente lei, não poderá ser utili-
zado cumulativammite com quaisquer incentivos que, me-
diante a redução da taxa de ocupação, elevem o coefi-
ciente de aproveitamento do lote;

II - Sa mudanças de uso noMlotea do aub-
perímetro 1 - Pinheiros, contido. no Corredor Z8-CR1-I,
somente serão admitidas para as categorias 113, 112-02, C2,
82 e 12, de acordo com as seguintes exigência.,

a) vedação de . aceseo pela Avenida Padroao

. IV "- As mudanças de uso nos lotes do aub-
perimetro 3 -'Vila Olímpia, somente serão admitidatipiara
ao categorias referidas neste inciso • de acordo com ae
seguinte. exigências: 	 '

a) uso comercial . C.2, serviços 8.2
titucional 8.2, nos imóveis lindeiros A Avenida Presi-
dente ~calino Xubitschek, contido, na faixa' de- 90,00
(noventa) estros de profundidade, contado. a' partir , de
seu alinhamento,' com taxa de ocupação'muiziáa ,' de '701
(setenta por cento) da área do lote; 	 •

b) obaervancia dos recuos de freató-'e't•
fundos de 10,00 (dez)metroe • laterais de 3,00 (três)

v V - O aumento de 'potencial 'construtiva MS
lotes do hubperimetro 5 - Uberaba só será admitido paralo
uso residencial multifamiliar;	 .-..31

VI - Para as categorias de uso C2'e 62,'à
exigência da estacionamento obrigatório será-de 1 (UM)
vaga para cada 35m2 (trinta • cinco metros quadrados) de
área de construção computavel;

• •
VII - AMedificações noa lotes situados na

área •nvoltória com largura de 50,00 (cinquenta) metros,.
contados das divisas . de vilas existentes, que venham'
ser enquadradas, nos termos desta lei, como 18-200, deve-
rão ter sua volumetria contida no espaço delimitado por
um plano inclinado em 609 calculado a partir da' altura
da 6,00 (seis) metro., medidos da cota média do terreno
da vila na respectiva divisa.

Art. 16 - Os proprietário. de imóveis não
desapropriados • contidos nas áreas indiretamente benefi-
ciadas poderão apresentar propostas de alteração doe pa-
ram:troe de uso, ocupação maproveitamento do solo • de
aquisição de áreas remanescentes de desapropriações, que
moerão submetidas à ~rotária Municipal do Plandjamonto
INIMPLA, para aprovação da Comissão Normativa de Legisla=
ção Urbanística - CULU, após análise, cano a caso do
Grupo de Trabalho formado por técnicos da Empre ga Nuáci-
pal de Urbanização - EMUR8 e'da Secretaria Municipal do
Planejamento - SEMPLA, devidamente assessorados por ou-
trás órgãos da,administraçló municipal, especialmente
convocados.	 . .

.	 .
,"I - Totalmonte em dinheiro, para pagamento

metade no ato da escritura e metade contra a entrega do
imóvel;

II - Totalmente em Certificados de Poten-
cial Adicional de Construção - MAC, de valor correepon-

' dente a 1,25 vezes o valor estabelecido para a parte de-
' ',apropriada do imóvel;	 .

.	 ,
III - Parcela do valor da avaliação em di-

nheiro 'nas condições do.inciao,I, e o saldo em Certifi-
cados de Potencial Adicional de_çonstuçao - CEPAC, obser-
vadoi: quanto a estes, os param:troa do. inciso II-destm
artigo.	 ..-

'Faraóraftiil aálim'- Para - o ' remanescente de
imóvel' tarcialmeàtó desapropriado* aplicam-me as diabos/-
0es estabelecidas no artigo,14 deita-lei.

. _ -de Moremes	 •
b) quando os lotee não -foram de esquina,

obrigatoriedade de anexação de lote ou lotes do Corredor
com lote da zona de uno 12, da forma que o acesso seja.
sempre direto para outra via que não a do Corredor;

a) limitação do gabarito de edificação a
25,00 (vinte • cinco) metros de altura;

III - As edificações nos lotes do subperi-
metro 2 - Itaim, de frente para o prolongamento da Ave-
nida Faria Lima, deverão obedecer ao seguintes exigên-
cias, no pavimento térreo: 	 •

a) construção até o limite 'das divisas
tarais • do recuo obrigatório de frente, com altura mí-
nima de 6,00 (meie) metros e máxima de 9,00 (nove) aia-
troa;
• b) recuo da frente totalmente pavimentado,
na mesma cota de nível da calçada e asa qualquer fecha-
mento, inclusive na lateral, vedado o seu uso para esta-
cionamento de veículos;

o) marquise obrigatória na cota de 3,50
(trás e meio) metros de altura, em toda a frente do lote,
co. projeção de 3,00 (três) metros sobre o recuo dispen-
sada, na. esquinas, no recuo de frente referente: à outra
via;

• d) recuo de frente de 10,00 (dez) metros
para os lotes lindeira, à Avenida Presidente Juscelino
Xubitschek;

e •	 . 6 , ,18	A aprovação * final "pela-'comissão
.	 .

Normativa de Legislação Urbanística . - * CMLU deverá aer
efetuada com base nos parametroa estabelecidos para as
zonas diretamente beneficiada. e em avaliação do imóvel,
com • ma a alteração dos pariMetros apresentada pelo
interessado • aceita pelo Grupo de Trabalho referido ao
"caput" deste artigo, devendo o valor da contrapartida
financeira corresponder a um percentual da diferença
constatada. ,	 .	 _	 .
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Art. 20 - Ao faixa, delimitadas pela cor-
, redor $8-CRI-I da Avenida ~roso de Moraes aerika conta-

das a partir dos alinhamentos da Lei ne 7.104, de 3 de
, janeiro de 1968, quando da implantação do* mesmo,. .

Art. 21 As vilas exiatanta., contida. no
perímetro. da presente Operação Urbana, definido na con-
formidade dos parágrafos do artigo le, cuja totalidade

• doa proprietário, tiver interease no ;meu enquadramento
• como Z8-200, poderão, no prazo de até 90 (noventa) dias a

contar da data da publicação desta lei, apresentar pro-
posta ao Grupo de Trabalho mencionado no artigo 16, para
posterior aprovação pela C.N.L.U.

, Parágrafo dnico A partir da data do pro-
tocolamento da proposta, formulada noa termos do preeente
artigo e junto à Secretaria Municipal do Planejamento -
SEMPLA, os proprietários de lotes situados na área envol-

• temia definida no inciso VII do artigo 15 desta lei
quando vierem a utilizar seus benefício,. deverão atender

_ ao exigência. fixada, no referido inciso.
. Art. 22 - Oa incentivos estabelecidos no
artigo 14 deeta lei • a alteração de ~Metros proposta

, na conformidade de seu artigo 16 não a girão sconcedidos
para lotes que venham a ser objeto de desapropriação, em
função do disposto no parágrafo único do artigo 9e, a
partir da data da rumina do projeto de lei respectivo
amara Municipal de São Paulo.

- 9-28- - o • pagamento do valor'aa-contrapar-
tida financeira deverá ser efetuado pelo interessado em
.Certificado. de Potencial Adicional de Construção - CE -
PAC, ou em dinheiro, noe canoa previetos nauta lei.

32 - A cessão do espaço pdblico aéreo ou .
oubterrtneo será admitida na. áreas indiretamente benefi-
ciadas, com a observência das mamas exigência. 	 -
cidaa no parágrafo Se do atiço 14 denta lei.

9 4s - No ato da aprovação final pela Co-.
mimai° Normativa do Legisilação Urbanietica - CNLU, será
fornecido, ao intereasado documanto hábil, com os novos
parAmetros para a aprovação do projeto respectivo junto
ao. órgãos competentes da Municipalidade.

9 5 5 - O Certificado da Conclusão somente
será concedido pelo órgão competente, depois de emitido,
pela Empresa Municipal de Urbanização - !MIM, o Termo de
Quitação, comprovando o cumprimento das obrigações pac-
tuada..

~Irmo vz

DA °IRMÃO DF. OPERAÇÃO

• Art. 17.- Fica a Empresa Municipal de Ur-
banização - ¡MURA autorizada a praticar todos os atos ne-
camárioe A realização da Operação urbana Faria Lima, em
especial o da venda de área. remanescentes de imóveis de-'
eapropriadoe, contidos no perímetro da Operação • o da
celebração de acordo. amigáveis, judicial ou •Xtrajudi-
cialmente, com o. proprietário, de imóveis nen...erice. ti
1.21..antação de qualquer melhoramento objetivado . neata.„,

9 l ê = A Empresa Municipal 'do Urbanização
- EMURB eatabelecerá o Plano de Prioridades para a
implantação do Programa de Investimentos, ,em função dos
recursos dioponiveis para sua realização • do qual o
valor correspondente a 104 (dez por cento) do total deo
aplicações deverá sempre ser destinado ti construção de
Babitaçõee de Int ****** Social e ã • urbanização de
favela., em conta vinculada a esse fim. 	 •

I 214 - A Emproem Municipal de Urbanização
- EMURB fica autorizada a receber remuneração a aer fi-
xada pelo Executivo, por serviço* prestado., decorrente.
da implantação do Programa de Investimento, objetivado na
Operação Urbana Faria Lima • referentes a deeapropria -
Vias, projetos • obras.

I 3e - A Empresa Municipal de Urbanização
- E/4URB fica autorizada a receber, de qualquer interno-
gado, sob a forma de doação sem encargo. recurso, em di-
nheiro ou em Certificados de Potencial Adicional de Cons-
trução - C8PAC, vinculados ao pagamento de desapropria-
ções e/ou obra. referente* à implantação total ou parcial
de melhoramento ~cinco, deado que incluído no Pro-
grama de Inveatimentoe constante do Anexo n o 3 desta lei.

f 4e - A Supram' Municipal de Urbanização
- EXURB poderá conceder t-int	 dos autorização para
realização total ou parcial de obras ou serviços conetan-
tee do Programa de Inveatimentos, integrante do Anexo né
3 desta lei, os quais deverão ser executados aob orienta-.
çllo doe erga°. próprios da Municipalidade • sem quaisquer
õnue para a DOEma.

• 5g - A Empresa Municipal de Urbanização
• &HURD fica autorizada a efetuar o pagamento de qualquer
-chupe.* do Programa de Investimento. da Operação Urbana
Faria Lima em dinheiro ou coa Certificado. 1.' Potencial

-Adicional de Conetrução - CEPAC.
Art. 18 - Todos oa recurso, arrecadado. em

/função do disposto nesta lei e os referente, & comercia -
,lizaçaio de potencial adicional do conatruçAo deverão ser
!administrados pela Empresa Municipal de Urbanização -
EMURB, em conta. vinculada 1 Operação Urbana Faria Lima,

' , observado o disposto no parágrafo l e do artigo 17.
• 12 - Os recursos referido. no "caput*

'deste artigo urdo aplicado. exclusivamente no pagamento
!de deeapropriações estudos, projeto. ouperviaão tec -
laica remuneração d	 'a Empresa Municipal de Urbanização -
=URI • despesa. do Programa de Investimentos

'
 constantes

,doe objetivos da Operação Urbana Faria Lima, bem como no
reembolso dos custos havidos co. ações já ajuizada. pelo

,Executivo • referentes a deeepropriações mencionadas
nesta lei, e, ainda, dos custos havidos referentes a
ventimentoo constantes de seu Anexo no 3.

• 20 - Oa recuroos, enquanto n10 forem
efetivamento utilizado. deverão ser aplicados em opera-
ção, financeiras, objetivando o aumento dan receita. a
.serem aplicadas conforme o disposto no parágrafo le deste
artigo.
•• 3e Os recursos referidos neste artigo,
por não se enquadrarem como receitas correntes, não serão
computado. para fine de apuração dos vencimente. doo

. .servidores municipais (VETADO).
Art. 19 - O. recursos remanescente*, após

a implantação dos investimentos constantes desta lei a de
outro, que venham a ser aprovados no perímetro indicado

• em seu artigo le, deverão ser tranoferidos para conta
vinculada à execução de outra. operações urbana, aprova-
das em leia eapecificas.

Art. 23 - A área ajardinada referida no
inciso VI do artigo 10-da Lei ne 8.274, do 12 de agosto
de 1975, poderá, ser ocupada por atividades que a
critério da Comiesio Normativa da Legialaçaio Urbenlaíica

•- CMLU, não descaracterizem sua finalidade • não ocupem
mais de 201 (vinte por cento) de nua área.

Parágrafo dnioo - A ocupação da área refe-
rida no 'caput," deste artigo será efetuada eob,a forma de
conceeolio de direito real de uso, que será outorgada pela
amuais, de forma onerosa, pelo prazo de 10 (dez) anos e
mediante concorrência, a interessados em geral, que ao
obriguem a promover a manutenção dan área. não ocupadas •
a impedir o* acessos de lotes lindeiros a tét18 espaço..

Art. 24 - Durante o prazo de vigência
desta lei, a outorga onerosa de que trata o artigo 62 po-
derá ser efetuada em dinheiro, deado que o Executivo es-
tabeleça perIodos do validade para ocorrência deusa hipó-
tese e que sejam observadas as seguinte. exigências*

I - Tanto a outorga de potencial adicional
de conotruçAo como a alteração de parametroa urbanIaticos
de uso • ocupação do nolo deverão ser vinculada, a lote
especifico;

• II - O valor da outorga para oe imóveis
localizado, nas áreas diretamente beneficiadas deverá ser
calculado a partir de um valor base de equivalência, ele -
tabelecido pela Cominado Normativa de Legialação Urbanís-
tica - C.N.L.U.,e aplicável ala função das relações coas-

' .tantes na tabela do Anexo 2 desta lei;
III - O valor da outorga para os imóveis

localizado, na. áreas indiretamente beneficiada, deverá
eer calculado de acordo co. of critério. aotabelecidos no
artigo 16 denta lei.

Art. 25 - Fazem parte integrante desta
lei, rubricados pelo Prefeito e pelo Presidente da Ca-
mara,oe Anexos de nos. 1 a 3.

Art. 26 - Esta lei será regulamentada pelo
Executivo, no prazo de 60 ( aaaaa ata) dia., contados da
data de nua publicação. 	 .

Art. 27 - As despapas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta dos recursos disponí-
veis na conta vinculada A operação Urbana Faria Lima, de.
recureas próprios da Empresa Municipal de Urbanização -
EMURB e, ainda, de dotaçõea própria..

Art. 28 As dieposiçõ.te da presente' lei
vigorarão pelo prazo de 20 (vinte) ano., podendo ver re-
vistas a partir do 10e (décimo) ano de sua vigência.

• Parágrafo único - Os prazos estabelecido,
no "caput* denta artigo não se aplicam ao disposto no pa-
rágrafo 30 do artigo 60 desta lei.

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na
data de nua publicação, revogadae ae digposições em con-
trario.	 •

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aon 14 de março
de 1995, 442 4 da fundação de 'São Paulo.
PAIA.° MALUF, PREFEITO-
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário doe Negocloe Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dao Finanças
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS; Secretário de vias Públicas.
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal cbPla~rto
VERNER EUGÉNIO ZULAUF, Secretario do Verde e do Meio Am-
biente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de

março	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

. '
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ANEXOS INTEGRANTES. À LEI Ne 11.732 , DE . 14 DE. MARÇO DE 1995

ANEXO NO 2

orotkáo MANA PARIA LIMA	 •

TABELA De VSJAMCS De comv~ oc ccerzricAooe DE rorawczAL ADICIONAL oc commecAo - CEPAC - CM N.

' ¡APLICAM A LOM CCM MAIS Dl 1.00054.)

scemmtmento
.

ZONAS De USO CQUIVALÊNCIA DC 1 CIPAC San . Dl
ASSA De CONSTIUÇÃO COMPUTAM

.	 •

tOGIVALENCIA DC 1 CCPAC SM IP DO
ARCA DE CONSTRUÇA0 COMPUTAM PARA
OCUPAÇÃO NO 135EE0 (MINA DR Se!
ATE 7011

COUIVALINCIA Dg 1 CCPAC tm N. DE ARCA

Dg TERRENO agraterni A MUDANÇA DE USO
(COM OU SIM OUTORGA DO POTENCIAL
ADICIONAL Dt camitucio;

ccmsaciAL/ssavxcos. 0.2.02 R1 .01 .	 . com1ec1A2./scaviços HABITAÇÃO	 .
MULTIFAMILIAR	 .

~anda Z.è 001.1 1.03	 a 3.01
I.P/IOMIROS 5.1 4.00 4,50 5,00 2.5 4.00 4,50	 '	 3.00

2.ITAIN 1.2 1,50 1,40 2,20 1,00 .. -

3.V.O1.114A
.

raiem
J.CUEITSCM 2.00 • 3.00 1,3 2,00	 -7----... -	 3,00	 .

,
4.a./14101AL 1.2/1.3 •	 4,00 5,00 1.00 3,5 - -	 -

1.4 4.00 5,00 4.00 . .	 .

s.usucuaa '	 1.2 - 4.00 1,00 - - .	 •	 .

immum.xma,	 ..	 ,

A) OUTORGA ONMSA Dg POMCIAL ADICIONAL Dl CONSTRUÇÃO DC 1.500M . Dg ARCA COMPUTAM (PACA USO CONMIAL/1UVIÇO11 MO tddRIMETRO /IAM)

Lama • 1.,122. . 1.000 MAC.	 .
• I, R	

•
.I =MC	 .	 "'•.	 .	 .

OUTOGGA °MOIA RARA POSSIMILITAR A MUTOJW,A DC USO.
DC NAU 3.40054 . NA VILA OLIMPIA.

- ~ANCA ilaia	 Liár~ • 1.212 -
1 CCPAC	 4.00

PARA IMITAÇÃO MULTIFAMILIAS, EM Tomcmo DC 1.20054 e .. com maaarto DO POTENCIAL CONSTRUI

200 mace

•
• AUNDITO Porinew. &SUMI - 1.12.4 •

1 MAC	 1.00
400 CSFAC.•

.	 •	 100 CCPACa	
. ••	 \

• \.	 • ..	 , ,	 ...	 .
• ,.

ammuctiza. .	 . .	 . •	 •	 •

. A gmonuatmciA De 1 CZPAC VARIA CM N. bac ARCA Dg CONNTPOÇÃO commirAma. ENTRa 1 A é N.

°MAÇÃO UNA" PARIA LIMA:

essceicAo DO PROGRAMA DE INVISSTIMINTOG APROVADO NO ARTIGO g• DA Lel
11.732 ; Dl 14 DE 91Ang° CG 1995.

I • lllllll cio dom *laudos, projetme, • eupervido técnica • mmuneração
da Mania ~canários é implantado da ******** operado Urbana •
adoça° de medidas visando a va llllll 010 da Nietéria doe Bairros
contidos no perimir° de.Operado

II - Pagamento de de.apropriadaa ainda não efetivada. ****** nte ao
cumprimento dm) bala 53115/57, 7104/19, 8121/74 • 8274/75 • ao
de Leia •anelei... ******* te. • melhoramento. viários contido.
no perimir° dm OPereça0 Urbana.

III - •ealindo de todas as obras e menino. necenarlos O'
laplantação doe malhar...entoe constantes do inciso II acima.
referentes Al
el demolido.. rmanejamento de rede. • interferncia..

ttrraplanadm, remoça° de entulho,
IA pavimentado de vias e espaço. públicos. drenagem urbana e

redes de infra-estrutura banca e de cediço. públicos.
linnado, "analisado • eedforoel 	 Jia

C) mobiliado Urbano, comunicado visual, plangiam° e
ejardinamento.

IV - Realizado de todas as obras e serviços necessérin 5 implantado
doa e/guinda nuipamentne
al viaduto da Av.Bandeirantee, ne confluem!. de Praça Roger

.Patti com Ge Ouse %aratus* e Ribeiro do Vele;
• bl acuso' %dirimi • pee	 las do conjunto das pontee Euedio

Matoso e Bernardo Goldfarb sobre o rio Pinheiral:
c/ acesso. viirloe e pa ***** las da ponte Cidade Jardim nobre O

, rio Pinheiro.,
dl , novo Terminal de ônibus, para o remanejamento Ou

t ****** ~cie do existente nas proximidade. do Largo de
Batata. Com instaladae pare lojas • estacionamento Coletivo
• demais melhoramentos destinados ao transporte coletivo. 	 •

V Conetrudo de Habitadas de Interesse Social, em locais definidos
pelos 6rdmi competentes da MUnictpelinde. destinada, O venda

- financiada pura • populaça° inalada residente na éreo da
presente  Operação Urbana. e na indo de seu entorno, de acordo

• com as seguintes prioridades de atendimento,

al favela da Rue Coliseu
b) favela da Av.eng o Luis Carlos Perrini é Ba.ndes Unida..

localinda na faixa destinada ao prolongamento da futura
Av.Agua CaPralna.

c) favela do Raia Parque
d) favela Panorama

VI Contrudo de bápiceosee aultif.wiliaree para venda financiada
populaça° residente 'em Ore. objete de denpropriado e que
esteja e 	 ada em continuar morando na regalo. •

VII - Munido de i 	 d.mis para implantaçlo de Prado e egUipeaentoe
institucionais na...Mirtoe para comportar o incremento

• populacional decorrente da presente  Operado Urbana.
VIII - Cascudo • implantado doe terna conitantee do Alvar* de

Licença no 01/8~,0/94. de 03 de Maço de 1994 eaitida pela
tecretaria do Sarda • do Melo Ambiente.

J-Publ icodo io U.O.M.	 u.

re i de 15— / 03  W 5.5-5
3.-

rthOg in0 3 coluna 1)°7.4—Á_

ter ido
1;11,	moa. 	

Retificação da publicação do dia 15/março/1995
Lei na 11.732, de 14. de março de 1995
No Art. 14 - Leia-se como segue e não tomo constou:

5 2. - No caso de propostas referentes à cessão menciona-da na alínea "b" do inciso V deste artigo,. 	

•
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• •RePresentaçio de InconstitucionSlidade *ai Lei Municipal
• n• 11.732/95, fonnulada ao Procurador-Geral de Justiça peio

2* Promotor de Justiça da Habitação e Urbanismo da Capital .,
•- Oficio. es 5568/98 .2369/98, da PGJ/SP - Protocolado n•

17.853/98-MP.
Em 05 de agosto de 1998, o I. Procurador Geral de Justiça

t determinou o Arquivamento da Representaçio, "por do
vislumbrar confronto entre a Lei n• 11.732/95, do Município

• de Sio Paulo, e a ConatituiçAo Paulista". Entre outras
considerações, ponderou a d. autoridade que a lei em pauta,
"visando a melhoria e a valorizaçie ambiental da área sob
infittincia do que define como `Operaçáo • Urbana Faria

, Lima', delimitou eus predsio os limites geográficos de pua
incidincá (ara 1", r e 3•); fixou objetivos dares de
melhoramentos e diretrizes urbanísticas (uh. 0 . e 5•);
estabeleceu coadittlea, valores e critério. especifico. de
outorga de potencial adicional de comi:bolo e alteraçlo dos
parIçtros urbanísticos . (art.., r e 8•), e limitou a
oocedsio . dos incentivos que cria, tanto para as áreas

diretamente beneficiadas, como para aquelas indiretamente
beneficiadas pelo programa (arta. 14e 16r.

•

•

I

Publicado ao 11 . M.

I de .002 /09 19  'q 
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DECRETO N2 35.373 , DE 9 DE AGOSTO DE 1995

• Regulamenta'dispositivos da Lei n e 11.732,
• • de 14 de março de 1995, que aprova a Ope

raçao Urbana Faria Lima. .

PAULO MALUF., Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a Lei n* 11.732, de 14 de março de 1995,
estabelece programa de melhorias para a região da Avenida
Faria Lima, cria incentivos e instrumentos para sua imr
plantação;
CONSIDERANDO que a referida lei autoriza, dentro de condi
çoes nela estabelecidas, a outorga onerosa de pobsicial emir
cional de construção e a alteraçao de usos e parametrimuF
banísticos da legislação vigente'de uso e ocupageoodb ma;

.CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 24 da referida lei pra-
va que essa outorga onerosa possa ser efetuada em moeda
corrente nacional,-

DECRETA:
Art. 10 - A Operação Urbana Faria Lima,'

'de que trata a Lei no 11.732, de 14 de março de 1995,.
será coordenada pela Prefeitura, por intermédio da Em-
presa Municipal de Urbanização - EMUR8 e abrangerá a

área contida e'delimitada pelo perímetro assinalado na
'planta no 00.38.00.10/A, do arquivo dessa Empresa, cons-
tante do seu Anexo 1 e descrito nos parágrafo. lo , 20,
30 e 4 0 do seu artigo 10.

Art. 20 - As áreas contidas no perímetro
referido no artigo 1 0 deste decreto classificam-se, con-
forme-disposto no artigo 3 0 da Lei no 11.732, de 14 de
março de 1995, em 2 (duas) categorias:	 ' •

I - Áreas diretamente beneficiadas;

II Áreas indiretamente beneficiadas.
-Art. 3o - O potencial adicional de cons-

trução a ser concedido no perímetro da Operação Urbana
Faria Lima está limitado ao coeficiente de aproveita-
mento máximo de 4 (quatro) vezes a área do lote e ao to-
tal de área 'construída estabelecido no artigo 6 0 da Lei
no 11.732, de 14 de março de 1995, na seguinte conformi-
dade: '

. - O total de potencial adicional de
construção a ser outorgado nas áreas diretamente benefi-
ciadas não poderá ultrapassar a 1.250.000 (hum milhão,
duzentos e cincoanta.mil ) metros quadrados;

. II - O total do potencial adicional de
construção a ser outorgado nas áreas indiretamente bene-
ficiadas :ao poderá ultrapassar a 1.000.000 (hum milhão)
de metros quadrados.

Art. 40 - Durante o prazo de vigência
deste decreto, a outorga onerosa do potencial adicional
de construção e a alteração dos usos e parãmetros urba-
nisticos,a serem concedidos nos termos do artigo ante-
rior, será efetuada somente mediante contrapartida em
moeda corrente nacional, observadas as exigências do ar-
tigo 24 da Lei no 11.732, de 14.de março de 1995, e o
disposto neste decreto.

Art. fo - A Secretaria Municipal do Pla-
nejamento SEMPLA, •fica autorizada a efetuar, de forma
onerosa, através da Comissão Normativa de Legislação Ur-
banística r CNLU, após análise caso a caso, a outorga de
potencial adicional de construção a alteração dos usos e
parãmetros urbanísticos estabelecidos na legislação vi-

. gente de uso e ocupação do solo, nos lotes contidos no
perímetro da Operação Urbana Faria Lima, na conformidade
dos critérios estabelecidos na Lei n0 11.732, de 14 de
março de .1995, cebo forma de obtenção dos recursos
destinados à Empresa Municipal de Urbanização - EMOR8,
para a realização da referida Operação.

5 1° - O valor da outorga dos benefícios
concedidos nas áreas. diretamente beneficiadas será cal-

, culado utilizando o valor básico de equivalência, que
será fixado' pela Comissão 'Normativa de Legislação Urba-
nística - CNLU, em função das relações constantes da ta-
bela que integra o. Anexo n o 2 da Lei no 11.732, de 14 de
março de 1995.

5 20 - O valor básico de equivalência, a
ser fixado na conformidade do disposto no parágrafo an-
terior, terá validade pelo prazo máximo estabelecido
pela CNLU e constante do Edital de Chamamento respec-
tivo.

5'3° - O válor.da outorga dos benefícios
concedidos nas áreas, indiretamente beneficiadas será
calculado com base hm avaliação do imóvel, com e sem os
benefícios, devendo a contrapartida financeira ser acbr-
dada entre o proponente e o Executivo. •

Art. 60 - O pagamento da contrapartida
financeira de que trata o artigo anterior poderá ser
efetuado à vista, ou a prazo, sendo, no amimo, 15%
(quinze por cento) vista e o restante em até 10 (dez)
prestações mensais e consecutivas, desde que as parcelas
em aberto sejam corrigidas de acordo com a variação ha-
vida na Unidade de Valor Fiscal do Município de São
Paulo urm, nos períodos respectivos, e sejam garanti-
das por fiança bancária ou caução, no valor total do
saldo devedor e observadas, ainda, as condições estabe-
lecidas nos parágrafos 10 e 20 deste artigo:

f 1° - A falta de pagamento de qualquer
das parcelas avençadas implicará a aplicação das penali-
dades previstas na Lei federal n o 8.666, de 21 de junho
de 1993, e na Lei municipal no 10.544, de 31 de maio de

i
1988, e imediata execução das garantias previstas neste
artigo.	 •

•



Padarnentar
Adelina Cicone -

RF. 1

Publicado no D.C.M.

de  10 / (;n 5 19 q.

página ...AC.OÇU ./diSI
JPconferido 

.f 20 -.No cano de' extingeo'da Ullf,':as .
obrigações assumidas obedecerig às -normas 'advindas da' legislação competente. .	 .

. . • Art. 70 - Aprovadas as propostas de que
trata o artigo 5* deste decreto, será fornecida ao'
interessado, pela Secretaria Municipal do Planejamento
- SEMPLA, certidão contendo os novos usos a parámetros
urbanísticos, a qual constituirá o documento hábil para
a aprovação do projeto correspondente, 'junto aos órgãos
competentes da Prefeitura.	 .,

Parágrafo único - No caso de pagamento
parcelado, a certidão de que trata este artigo somente
será expedida pela SENPLA após assinatura de Termo de
Compromisso pelo interesiado, no qual constarão todos os
direitos e obrigações referentes à aprovação da proposta
em questão.	 .. •

• Art..80 - A Empresa Municipal ,de Urbani-
zação - EMURB poderá praticar todos os atos' necessários
à realização da Operação Urbana Faria Lima, em especial:

I - Avaliar áreas remanescentes de desa-
propriações, segundo critérios previamente aprovados'
pela Comissão Normativa de Legislação Urbanística -
CMLU, e promover sua venda aos proprietários de áreas
lindeiras Os mesmas, podendo, ainda, celebrar acordos
amigáveis	 judicial ou extrajudiCialmente 	 com os

. proprietállos de imóveis necessários 11. implantação de
qualquer melhoramento objetivado na Lei n o 11.732, de 14
de março de 1995;

contendo:	 •contendo:

VII - Fixar, segundo critérios previa-
mente estabelecidos pela Comissão Normativa de Legisla-
ção Urbanística - CRLU, a contrapartida • em moeda cor-
rente nacional, devida em função da cessão de espaço pú-
blico aéreo ou subterra:leo, atendido o disposto no pará-
grafo 3* do artigo 14, e no parágrafo 3 0 do artigo 16,
da Lei no 11.732, de 14 de março de 1995;

VIII - Administrar, obedecidas as dispo-
sições da Lei no 11.732, de 14 de março de 1995, os re-
cursos arrecadados em função dela, em conta vinculada
Operação Urbana Faria Lima;

IX - IndieAr o Presidente da Comissão de
Avaliadores, constituída nos termos do artigo 11 da Lei
no 11.732, de 14 de março de 1995, encarregada de esta-
belecer o valor doe imóveis objeto de desapropriação,
cujas ações não tenham sido ajuizadas;

X - Participar, juntamente com técnicos
da Secretaria Municipal do planejamento - sEHPLA, do
Grupo de Trabalho criado pelo artigo 16 da Lei no
,.11.732, de 14 de março de 1995;

II - Promover a concessão do direito real
,de uso da área ajardinada de que trata o inciso VI do
,artigo 1 0 da Lei n o 8.274, de 12 de agosto de,1975, por
'um período de 10 (dez) anos, ao cessionário.gabhador da
concorrência aberta para esse fim.

Parágrafo único - Fica fixada em 8% (oito
por cento) dos recursos aplicados no Programa de Inves-
timentos, a remuneração da Empresa Municipal de Urbani-
zação - MUREI, por serviços prestados, prevista no pará-
grafo 2 0 do artigo 17 da Lei n o 11.732, de 14 de nasço
de 1995.

Art. 90 - Na implantação é gestão da
Operação Urbana Faria Lima, serão atribuições da Secre-
taria Municipal do Planejamento - SEMPLA:

X - Promover, no mínimo, 1 (uma) audiên-
cia pública devidamente divulgada em jornal de grande
circulação, com antecedência mínima de 15 , (quinze) dias
da data de sua realização, para discutir propostas de
cessão , do espaço público aéreo ou subterre:9o, encami-
nhando, posteriormente, A Comissão Normativa de Legisla-
ção Urbanística - CNLU, relatório para apreciação;

IX - Participar, juntamente com técnicos
da Empresa Municipal de Urbanização - MURA, do Grupo de
Trabalho criado pelo artigo 16 da Lei no 11.732; de 14
de março de 1995;

XII - Receber, e após apreciação do Grupo
de Trabalho, encaminhar para a Comissão Normativa de Le-
gislação Urbanística - CNLU, propostas de alteração dos
para:metros de uso, ocupação e aproveitamento do solo e
de aquisição de ergas remanescentes de desapropriações
de imóveis localizados na área da Operação Urbana Paria
Lima;

. XV - Prestar apoio técnico A Comissão
Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, quando se
tratar de casos abrangidos pela Lei no 11.732, de 14 de
março de 1995.

-------	 —	 -
Art. 10 - Na implantação e gestão da

Operação Urbana Paria Lima, serio ainda atribuições da
Comissão Normativa da Legislação Urbanística - CKLU:•- Estabelecer valor básico de equiva-
lência para o calculo do valor da outorga onerosa para

•os imóveis localizados nas áreas diretamente beneficia-
das, conforme previsto no inciso II do artigo 24 da Lei
no 11.732, de 14 de março de 1995;

• II - Aprovar propostas de outorga onerosa
de potencial adicional de construção e de alteração de
parametros urbanísticos, nas áreas indiretamente.benefi -
ciadas e nas áreas diretamente beneficiadas, quando for
o caso;

III - Aprovar propostas referentes à ces-
são do espaço público aéreo ou subterráneo, bem como'

• fixar critérios para o cálculo da contrapartida finan-
ceira correspondente;

IV - Aprovar propostas de enquadramento,
, como 28-200, das vilas existentes, protocoladas dentro
i do prazo previsto na Lei n o 11.732, de 14 de março de

1995;
3 - Aprovar a ocupação da área ajardinada

referida no inciso VI, do artigo 1 0 , da Lei no 8.274, de
12 de agosto,de 1975.

Art. 11 - Az dúvida advindas da aplicação
de dispositivos 'da Lei n o 11.732, de 14 de março de
1995, serão dirimidas pela Comissão Normativa de Legis-
lação Urbanística - CNLU, Vinculada A Secretaria Munici-
pal do Planejamento - SEMPLA.

Art. 12 - Revogadas as disposições em
contrário, este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, vigendo pelo prazo de 180 (cento e oitenta)
dias.

PREFEITURA DO KUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de agosto
de 1995, 442 e da fundaçãode São Paulo.
PAULO KALUF, PREFEITO • •	 .
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Neggclos Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, , Secretario das finanças
.REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Sçcretário de Vias Publicas
ROBERTO PAULO RICNTER, Secretario Municipal do Planejam!~
bERNUIEIGNIOEULAUF, Secretario Municipal do Verde e do Meio
Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 	 de-
agosto de 1995. •

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

.	 II - Detalhar e atualizar permanentemente
o Programa de Investimentos e os recursos necessários ã
sua execução;

III - Definir as prioridades para a 1M- .
. plantação do Programa de Investimentos, •em função dos
, recursos 'disponíveis para sua realização, .observado
. sempre o valor correspondente a 104 (dez por cento) do
' total das •aplicações para a construção de Habitações de
Interesse Social e a urbanização de favelas em conta
vinculada específica para esse fim;

IV - Autorizar a realização total ou par-'
cial de obras ou serviços 'constantes do Programa de In-
vestimentos, os quais deverão ser executados sob orien-
tação dos órgãos próprios da Municipalidade e sem qual-
quer ónus para esta; . 	 .

V - Efetuar o pagamento de qualquer.des-
pesa do Programa de Investimentos da Operação Urbana Fa-
ria , Lima; .	 .

• VI - Publicar, mensalmente, relatório.

.	 a) andamento das obras;
b) obtenção e .aplicação dos recursos au-

1

 feridos pela Operação Urbana;
. .	 c) parcela utilizada do potencial total

de área construída adicional e saldo remanescente;
...	 .

-	 -

• eullte••• de• Cavo..
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DECRETO NI 35.051 • DE 11 DE ABRIL DE 1995.

Regulamenta dispositivos da Lei n 2 11.732,
de 14 de março de 1995, que aprova a Ope
ração Urbana Faria Lima.

PAULO NALUF, Prefeito do Município de São Paulo,	 usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIMANDO que a Lei n 2 11.732, de 14 de março de 1995,
estabelece programa de melhorias para a regia° da Avenida
Faria Lima, cria incentivos e instrumentos para sua Implan-
tação;
CONSIDERANDO que a referida lei autoriza, também, a mia
são de Certificado de Potencial Adicional de ConatruçÃo =
CEPAC, Instrumento urbsnístico destinado à obtenção 'dos
recursos necessarioas a viabilização da Operação Urbana
Faria Lima, sem qualquer ônus para a Prefeitura;
CONSIDERANDO que, pelos contornos de'novidade que apresen
tam os Certificados mencionados anteriormente, e de todà-
desejavel que sua regulamentaçao seja precedida de estudos
mais aprofundados, ensejando ediçao de novo decreto que a
comtemple;
CONSIDERANDO, no entanto, a necessidade de regulamentar-

1.se os demais dispositivos da Lei n 2 11.732, de 14 de mar-
ço de 1995,

DECRET A: 	 •

Art. l o -' A Operação Urbana Faria Lima,
de que trata a Lei n o 11.732, de 14 da março de 1995,
será coordenada pela Prefeitura, por intermédio da Em-
presa Municipal de Urbanização - ENURB • abrangerá.a
área contida e delimitada pelo perímetro assinalado na
planta no.00.3B.00.10/A, do arquivo dessa Empresa, cons-
tante do seu Anexo 1 e descrito nos parágrafos 1 . , 2.,
3 • e 4 . do seu artigo l o .	 -

• Parágrafo único - As dúvidas quanto à in-
clusão de lote ou gleba na área da Operação Urbana Faria
Lima ou em seus subperlmetros serão dirimidas pela Co-
missão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, vin-
culada' à Secretaria Municipal de Planejamento -
SENPLA.

• Art. 2 . - As áreas contidas no perímetro
referido no artigo lo deste decreto classificam-se,'
conforma disposto no artigo 3 • da Lei n o 11.732, de 14
de março de 1995, em 2 (duas) categorias;

.	 1 -'Areas diretamente beneficiadaS;
II - Áreas indiretamente beneficiadas.
Art. 3 .. - A Secretaria Municipal de Pla-

nejamento - SEMPLA poderá autorizar, através da Comissão
Normativa de Legislação Urbanística - CRU!, de forma
onerosa, a outorga de potencial adicional de construção
e alteração dos parAmetros urben1aticos estabelecidos na
legislação vigente de uso e ocupação do solo, nos lotes
contidos no perímetro definido coco áreas indiretamente
beneficiadas, na conformidade dos valores, critérios e
condições estabelecidos na Lei n o 11.732, de 14 de
março de 1995, como formada obtenção dos recursos des-
tinados à Empresa Municipal de Urbanização - ENURB, para
e izemlização da Operação Urbana Faria Lima.

_. 

• Art. 4 . - Mirante o prazo de 120 (cento e
vinte) diamontados da data da publicação deste de-
creto, a outorga onerosa de que trata o artigo anterior
será efetuada somente mediante contrapartida em moeda
correnta nacional, observadas as exigéncias dos incisos
1 a XXI do artigo 24 de Lei n o 11.732, de 14 de março de
1995, e o disposto no artigo 5 ., deste decreto.	 .

• , Parágrafo único - Em até 120 .(cenàb,e
.vinte) .!clias, contados da data da publicação desta da-
ereto, o Executivo promoverá a regulamentação da emis-
são, comercialização e vinculação do Certificado de Po-
tencial Adicional da Construção - CEPAc e das formas de
participação nas áreas diretamente beneficiadas. -

Art. 5 8 - Nas áreas indiretamente benefi-
ciadas, a aprovação de propostas de alteração doe para-
metros de uso, ocupação e aproveitamento do solo cospe-
tini -I' Comissão Normativa de Legislação Urbanística -
CNLU, após análise, caso a caso, e mediante contrapar-
tida financeira a ser acordada entre o proponente e o
Poder Público.

. % 1' - Após aprovação final da Comissão
Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, será forne-
cida pela SEMPLA, ao interessado, certidão contendo os
novos parámetros urbanísticos e as condições de . paga-
mento da contrapartida financeira , que constituira do-
cumento hábil para a aprovação do projeto correspondente
junto aos órgãos competentes da Municipalidade. •

11 2 6 - O pagamento da contrapartida fi-
nanceira deverá ser efetuado à vista, ou em . até 60
{sessenta) dias, em 3 (trás) 'parcelas iguais, sendo a
primeira à vista e as seguintes, corrigidas pela Unidade
Ida 'Valor Fiscal do Município - UYN, nos prazos de 30
(trinta) e 60 (sessenta) dias, exigida, como garantia do
gaeento, fiança bancária ou em Letras do Tesouro.
unicipal - LTN, no valor total da contrapartida.

Art. Ao - O coeficiente de aproveita-
mento máximo da edificação beneficiada não poderei ul-
trapassar a 4 (quatro), nem o total de potencial adicio-
nal de construção, a ser utilizado nos lotes contidos
nas áreas indiretamente beneficiadas, a 1.000.000 (ua
milhão) de metros quadrados.

Art..7 . - A Empresa Municipal de Urbani-
zação - ENURB poderá praticar todos ou atos necessários
à realização da Operação Urbana Faria Liem, em especial:

cOntendo:
a) ~emento das obras;

• • b) obtenção e aplicação dos recursos au-
feridos pela Operação Urbana;

c) parcela utilizada do potencial total
de área construída adicional e saldo reasnescente; .

VII - Fixar, segundo critérios previa-
mente estabelecidos pela Comissão Normativa de Legisla-
ção Urbanística - CNLU, a contrapartida em moeda
corrente nacional, devida em função da cessao'de'espaço
público aéreo ou subterzlineo, atendido o disposto no
parágrafo 3 • do artigo 14, e no parágrafo 3 . do artigo
16, da Lei n . 11.732, de 14 de março de 1995;

-
VIII - Administrar, obedecidas •as

disposições da Lei ta' 11.732, de 14 de março de 1995,
os. recursos•arrecadados em função dela, em conta vincu-
lada à Operação Urbana Faria Lima;

IX - Indicar o Presidente da Comissão
de Avaliadores, constituída nos ternos do artigo 11 da
Lei n o 11.732, de 14 de março de 1995, encarregada de
estabelecer o valor dos imóveis objeto de • desapropria-
pio, cuja* ações não tenham sido ajuizadas;

X - Participar, paritariamente, com téc-
nicos da Secretaria Municipal do Planejamento - SENPLA,
do Grupo de Trabalho criado pelo artigo 16 da Lei no
11.732, de 14 de março de 1995; 	 •

XI - Promover a concessão do direito
real de uso da área ajardinada de que trata o inciso VI
do artigo 1 . da Lei n o 8.274, de 12 de agosto de 1975,

' por um período de 10 (dez) anos, ao cessionário ganhador
de concorrancia aberta para esse fim.

Parágrafo único - Fica fixada em 8% (oito
por canto) dos recursos aplicados no Programa de Inves-
timentos, a remuneração da Empresa Municipal de Urbani-
zação - MURE, por serviços prestados, provista no pará-
grafo 2, • .do artigo 17, da Lei n • 11.732, de 14 da março
de 1995.

,	 • Art. 8 . - Na implantação a gestão da Ope-
ração Urbana Faria Lima, serão atribuições da Secretaria
NunicipaFido Planejamento - SIMPLA:-	 . ' •

• I - Promover, no mínimo, 1 (una) au-
diAncia pública devidamente divulgada em 'jornal 'de
grande circulação com antecedéncia mínima de 15
(quinze) dias da data de sua realização, para discutir
propostas de cessão do espaço público aéreo ou emb.,
terrálnech, encaminhando, posteriormente, à Comissão Nor-
mativa de Legislação Urbanística -.CNLU, relatório para
apreciação;

II - Participar, paritariaaeote, co. téc-
nicos da Empresa Municipal de Urbanização - ENURB, do
Grupo de Trabalho criado pelo artigo 16 da Lei no
11.732, da 14 de março de 1995; 	 •

III - Receber, e após apreciação do Grupo
de Trabalho, edcaminhar para a Comissão Normativa de Le-
gislação Urbanística - CALU, propostas de alteração dos
parámetros de uso, ocupação e aproveitamento do solo e
de aquisição de áreas remanescentes de desapropriações
de imóveis localizados nas áreaS indiretamente bene-
ficiadas;

I - Avaliar áreas reranascantes de'dma-
propriações, segundo critérios previamente aprovados
pela Comissão Normativa dá Legislação Urbanística -
°MU, e promover sua venda aos proprietários de áreas
lindeiras às mesmas, podendo, ainda, celebrar acordos
amigáveis, judicial ou .xtxaudioia]iiea. vos .011
proprietários de ~aia DADeadárita illop1a7ite0b W!
qualquer melhoramento objetivado na Lei n o 11.732, de 14
de março de 1995;

II - Detalhar e atualizar permanentemente
o Programa de Investimentos e os recursos necessários à
sua execução;

III - Definir as prioridades para a im-
plantação do Programa de Investimentos, em função dos
recursos disponíveis para sua realização, observado sem-
pre o valor correspondente a 10% (dez por cento) do to-
tal das aplicações para a construção de Habitações de
Interesse Social a a urbanização de favelas, em . conta
vinculada específica para esse fia; 	 .	 .

IV - Autorizar a realização total ou
parcial de obras ou serviços constantes do Programa de
Investimentos, os quais deverão ser executados sob
orientação dos órgãos próprios da Municipalidade e sem
quaisquer ónus para esta;

V - Efetuar o pagamento de qualquer das-
a do Programa de Investimentos da Operação Urbana Fel-

le
VT - D.hlietnr_ 	 leenÉe. relatório

VAI	 .

VI — Publicar, mensalmente, relatório
•

w •••n1“ vallow O CIASP,
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IV - . Receber, e após apreciação do Grupo:
de Trabalho, encaminhar A Comissão Normativa de Legimla-
ção Urbanística - CNIU, proposta de enguadramento.00ao
18-200, das vilas existentes, situadas na área da Opera-
ção Urbana;

3 - Prestar apoio técnico à Comissão Nor-
mativa de Legislação Urbanística - CRIO, guando se tra-
tar de casos abrangidos • pela Lei n 6 11.732, de 14 de
março de 1995.

• - Art. 5 6 - Na implantação e gestão da Ope-
ração Urbana Faria Lima, serão atribuições 'da Comissão
Noreativs de Legislação Urbanistica'- CUIM:

I - Fixar critérios para o cálculo da
contrapartida financeira prevista,no,parágrafo.do
artigo 16, da Lei n 8 11.732, de-14 de earço de 1955;

II - . Aprovar propostas referentes kces-
não do espaço público aéreo ou subterrãneo;

XIX - Aprovar propostas de outorga une-
rosa . de potencial adicional da construção e de alteração
de parãmetros urbanísticos, nas áreas indiretamente be-.	 .naficiadam • - Aprovar propostas de enquadramento,•
como E8-200, das vilas existentes:

3 - Aprovar a ocupação da área ajardinada
referida no inciso VI, do artigo 1',' de Lei n • 8.274 4 de
12 de agosto de 1975.

• Art. 10 - ata decreto entrará em vigor
na data(de sua publicaç4, revogadas aglasposições
contrário.	 . H

•
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de abril
de 1995, 442' da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
305kALTINO MACHADO, Secretario dos NegO9ios Juridicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,,Seciétul0 dee FinEnças •
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, : 00retarlo de' Vias Pancas:
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Mulicipa1ó7PLinejarento
VERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde,e do
Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, eia - 11 de
-abril	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie,
que visa revogar o § 3°, do artigo 1°, da Lei n° 11.732/95, que "estabelece o
programa de melhorias para a área de influência definida em função da
interligação da Av. Brigadeiro Faria Lima com a Avenida Pedroso de Moraes e
com as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio Pellegrino, dos
Bandeirantes, Eng° Luís Carlos Berrini e Cidade Jardim; cria incentivos e
instrumentos para sua implantação, e dá outras providências".

Sem desmerecer os elevados propósitos de sua autora, o projeto não
detém condições de prosperar, como demonstraremos a seguir.

O programa de melhorias de que trata a Lei n° 11.732/95 correspondera,
de acordo com seu artigo 1°, à uma operação urbana denominada "Operação
Urbana Faria Lima".

A operação urbana compreende, nos dizeres de José Afonso da Silva
"um conjunto integrado de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder
Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários
permanentes e investidores privados, visando a alcançar transformações
urbanísticas e estruturais, a melhoria e a valorização ambiental, de área
delimitada por lei específica. Essa lei traça as diretrizes e os objetivos da
operação urbana." (in Direito Urbanístico Brasileiro, p. 329 . 2° edição — Ed.
Malheiros, 1995).

Os objetivos específicos da Operação Urbana Faria Lima parecem
destoar daquele explicitado na justificativa do projeto de lei em análise.

A operação urbana disciplinada pela Lei n° 11.732/95 pretendeu criar
condições efetivas para que os investidores e proprietários de imóveis
beneficiados pela implantação dos melhoramentos constantes dos planos
aprovados pelas leis n° 7.104/68 e 8.126/74, e pela introdução de
equipamentos públicos, infra-estrura e tratamento urbanístico orientado à
valorização da paisagem urbana, à qualidade ambiental e a melhoria da
qualidade de vida da área delimitada na lei, fornecessem os recursos
necessários à sua viabilização.

Com efeito, materializando a concepção da operação urbana, a Lei n°
11.732/95 previu entre outras, a modificação de índices e características de
parcelamento uso e ocupação do solo, a solução do problema habitacional de
moradores de habitações subnormais existentes na área abrangida pelo plano
da operação urbana, articulação e encadeamento dos espaços públicos e dos

pkimp10344-00	 - 1 -
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espaços particulares de uso coletivo, necessidade de desapropriação de
imóveis, e do atendimento às diretrizes do Plano Diretor.

A proposta de lei em análise pretende, entretanto, fazer retornar aos
efeitos da referida lei, perímetro suprimido de sua abrangência após tramitação
do projeto de lei que aprovou a referida operação urbana, e que, de acordo
com as exigências da Lei Orgânica do Município, foi submetido à audiências
públicas necessárias à sua aprovação, sustentada na justificativa de que o
perímetro em questão, hoje inserido na zona de uso Z9-022, "não apresenta
mais características de uso exclusivamente residencial".

Encontram-se aí, dois equívocos que distanciam o conteúdo do projeto
de lei dos objetivos pretendidos. Em primeiro lugar a zona em que se encontra
o perímetro que se pretende integrar à operação urbana não é de uso
exclusivamente residencial, posto que uma Z9 — uso predominantemente
residencial. Depois, a adequação do perímetro à sua atual feição, não passa
pela reintegração à citada operação urbana, visto não inserir-se entre seus
objetivos específicos, embora de sua implantação possam decorrer
reenquadramentos de uso e ocupação do solo.

Ademais, tal pretensão já passou pelo crivo técnico, quanto à sua
necessidade e oportunidade, vez que o referido perímetro foi suprimido, como
anteriormente citado, do projeto de lei que deu origem à "Operação Urbana
Faria Lima", fato que reafirma sua inadequação aos propósitos e mesmo às
solicitações físicas oriundas da implementação da citada operação urbana.

Finalmente, em conformidade com exigência estabelecida no art. 159 da
Lei Orgânica do Município, projetos de implantação de obras ou equipamentos
de iniciativa pública ou privada que tenham significativa repercussão ambiental
ou na infra-estrutura urbana, devem vir acompanhados de relatório de impacto
de vizinhança, exigência esta renovada, tendo em vista a alteração prevista
na proposta de lei.

Assim sendo, os efeitos da aprovação da propositura em exame sobre a
Operação Urbana Faria Lima, serão de tal ordem a atingir desde o
planejamento inicial da operação até a sua implantação e execução definitiva,
passando, evidentemente, pela necessidade de se planejar e projetar, de
acordo com o Plano Diretor do Município e com a Lei do Zoneamento e Uso do
Solo, as obras a serem executadas no local, e os respectivos serviços, além de
eventuais desapropriações e benefícios excepcionais da legislação específica,
bem como a administração dos possíveis impactos no entorno.

Portanto, a pretendida revogação do citado dispositivo, se aprovada,
acarretará a inclusão, na referida operação urbana, do perímetro hoje
integrante da zona de uso Z9-022 (uso predominantemente residencial), e não
"exclusivamente residencial", conforme dá conta a justificativa do projeto e
implicará em invasão da competência exclusiva do Prefeito para planejar e

pk/m p10344-00	 -2-
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decidir sobre a execução das obras .e serviços municipais, face a sua
prerrogativa de administrador-chefe do Município. 	 •

Sobre a competência exclusiva do Prefeito, no que se refere às obras e
serviços municipais, vale transcrever a lapidar lição do Prof. Hely Lopes
Meirelles:

"As atribuições do Prefeito, como administrador-chefe do Município,
concentram-se basicamente nessas três atividades: planejamento, organização
e direção de serviços e obras da municipalidade. Para tanto, dispõe de poderes
correspondentes de comando, de coordenação e de controle de todos os
empreendimentos da Prefeitura.

A execução das obras e serviços públicos municipais está sujeita, portanto, em
toda a sua plenitude, à direção do prefeito, sem interferência da Câmara, tanto
no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços
burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços
públicos) que o Município realiza e põe à disposição da coletividade." (in
"Direito Municipal Brasileiro", 7a Edição — Malheiros Editores, S.
Paulo/1994, p. 550 a 553)

Assim sendo, a propositura padece de vício insanável de iniciativa, eis
que esbarra nos artigos 37, § 2°, IV; 69, II, da Lei Orgânica do Município.

Conseqüentemente, fere o princípio da independência e harmonia entre
os Poderes, consagrado nos art. 2°, da Carta Magna da República, art. 5°, da
Constituição do Estado de São Paulo e art. 6°, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Ua
a94-42, Ç. ' a % ' •
rcella Falbo k- iaca.11.:

Assessor Técnico Supervisor
ST.2 - Substituto
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PARECER N°	 • [)A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 344/2000.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie,
que visa revogar o § 30, do artigo 1°, da Lei n° 11.732/95, que "estabelece o
programa de melhorias para a área de influência definida em função da
interligação da Av. Brigadeiro Faria Lima com a Avenida Pedroso de Moraes e
com as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio Pellegrino, dos
Bandeirantes, Eng° Luís Carlos Berrini e Cidade Jardim; cria incentivos e
instrumentos para sua implantação, e dá outras providências".

Sem desmerecer os elevados propósitos de sua autora, o projeto não
detém condições de prosperar, como demonstraremos a seguir.

O programa de melhorias de que trata a Lei n° 11.732/95 corresponderá,
de acordo com seu artigo 1°, à uma operação urbana denominada "Operação
Urbana Faria Lima".

A operação urbana compreende, nos dizeres de José Afonso da Silva
"um conjunto integrado de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder
Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários
permanentes e investidores privados, visando a alcançar transformações
urbanísticas e estruturais, a melhoria e a valorização ambiental, de área
delimitada por lei específica. Essa lei traça as diretrizes e os objetivos da 
operação urbana." (in Direito Urbanístico Brasileiro, p. 329 . 2a edição — Ed.
Malheiros, 1995).

Os objetivos específicos da Operação Urbana Faria Lima parecem
destoar daquele explicitado na justificativa do projeto de lei em análise.

A operação urbana disciplinada pela Lei n° 11.732/95 pretendeu criar
condições efetivas para que os investidores e proprietários de imóveis
beneficiados pela implantação dos melhoramentos constantes dos planos
aprovados pelas leis n° 7.104/68 e 8.126/74, e pela introdução de
equipamentos públicos, infra-estrura e tratamento urbanístico orientado à
valorização da paisagem urbana, à qualidade ambiental e a melhoria da
qualidade de vida da área delimitada na lei, fornecessem os recursos
necessários à sua viabilização.

Com efeito, materializando a concepção da operação urbana, a Lei n°
11.732/95 previu entre outras, a modificação de índices e características de
parcelamento uso e ocupação do solo, a solução do problema habitacional de
moradores de habitações subnormais existentes na área abrangida pelo plano
da operação urbana, articulação e encadeamento dos espaços públicos e dos

17 - RELCOM
17-0600/2000

0010344-00	 -1-

coo. o561



âni,ara AmicOala

•

espaços particulares de uso coletivo, necessidade de desapropriação de
imóveis, e do atendimento às diretrizes do Plano Diretor.

A proposta de lei em análise pretende, entretanto, fazer retornar aos
efeitos da referida lei, perímetro suprimido de sua abrangência após tramitação
do projeto de lei que aprovou a referida operação urbana, e que, de acordo
com as exigências da Lei Orgânica do Município, foi submetido à audiências
públicas necessárias à sua aprovação, sustentada na justificativa de que o
perímetro em questão, hoje inserido na zona de uso Z9-022, "não apresenta
mais características de uso exclusivamente residencial".

Encontram-se aí, dois equívocos que distanciam o conteúdo do projeto
de lei dos objetivos pretendidos. Em primeiro lugar a zona em que se encontra
o perímetro que se pretende integrar à operação urbana não é de uso
exclusivamente residencial, posto que uma Z9 — uso predominantemente
residencial. Depois, a adequação do perímetro à sua atual feição, não passa
pela reintegração à citada operação urbana, visto não inserir-se entre seus
objetivos específicos, embora de sua implantação possam decorrer
reenquadramentos de uso e ocupação do solo.

Ademais, tal pretensão já passou pelo crivo técnico, quanto à sua
necessidade e oportunidade, vez que o referido perímetro foi suprimido, como
anteriormente citado, do projeto de lei que deu origem à "Operação Urbana
Faria Lima", fato que reafirma sua inadequação aos propósitos e mesmo às
solicitações físicas oriundas da implementação da citada operação urbana.

Finalmente, em conformidade com exigência estabelecida no art. 159 da
Lei Orgânica do Município, projetos de implantação de obras ou equipamentos
de iniciativa pública ou privada que tenham significativa repercussão ambiental
ou na infra-estrutura urbana, devem vir acompanhados de relatório de impacto
de vizinhança, exigência esta renovada, tendo em vista a alteração prevista
na proposta de lei.

Assim sendo, os efeitos da aprovação da propositura em exame sobre a
Operação Urbana Faria Lima, serão de tal ordem a atingir desde o
planejamento inicial da operação até a sua implantação e execução definitiva,
passando, evidentemente, pela necessidade de se planejar e projetar, de
acordo com o Plano Diretor do Município e com a Lei do Zoneamento e Uso do
Solo, as obras a serem executadas no local, e os respectivos serviços, além de
eventuais desapropriações e benefícios excepcionais da legislação específica,
bem como a administração dos possíveis impactos no entorno.

Portanto, a pretendida revogação do citado dispositivo, se aprovada,
acarretará a inclusão, na referida operação urbana, do perímetro hoje
integrante da zona de uso Z9-022 (uso predominantemente residencial), e não
"exclusivamente residencial", conforme dá conta a justificativa do projeto e
implicará em invasão da competência exclusiva do Prefeito para planejar e
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decidir sobre a execução das obras e serviços municipais, face a sua
prerrogativa de administrador-chefe do Município.

Sobre a competência exclusiva do Prefeito, no que se refere às obras e
serviços municipais, vale transcrever a lapidar lição do Prof. Hely Lopes
Meirelles:

"As atribuições do Prefeito, como administrador-chefe do Município,
concentram-se basicamente nessas três atividades: planejamento, organização
e direção de serviços e obras da municipalidade. Para tanto, dispõe de poderes
correspondentes de comando, de coordenação e de controle de todos os
empreendimentos da Prefeitura.

A execução das obras e serviços públicos municipais está sujeita, portanto, em
toda a sua plenitude, à direção do prefeito, sem interferência da Câmara, tanto
no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços
burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços
públicos) que o Município realiza e põe à disposição da coletividade." (in
"Direito Municipal Brasileiro", 7a Edição — Malheiros Editores, S.
Paulo/1994, p. 550 a 553)

Assim sendo, a propositura padece de vicio insanável de iniciativa, eis
que esbarra nos artigos 37, § 2°, IV; 69, II, da Lei Orgânica do Município.

Conseqüentemente, fere o principio da independência e harmonia entre
os Poderes, consagrado nos art. 2°, da Carta Magna da República, art. 5°, da
Constituição do Estado de São Paulo e art. 6°, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

ler	 Sala da Comissão de Constituição e Justiças_e9k,opo
(

CÓD. 0561



•

Publicado no DIA\ I

págiltaG-25g. o

Carlos Rol)e~ilva

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE, juntado nona doto	 sob

félho n,5224KU2j,C2as)

Cre-u-sa-
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686

•



e.)/JGG/7.ar:a

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

%.2._

Creida Leoy iM ca. as Alves
Chefe de S

eçi 

o CS. Substituta
Registro 10.686

São Paulo, 20 de dezembro de 2000

MEMO 175 / oo•AT M

A* NOBRE VEREADORA

MYRIAM ATHIE

.344/00 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO	 ELMAN
Assessor Técnico L islativo Chefe

A M



CAMARA MUM éPALi").E SAO PAULO

P

SEGUE, luntado nesta dura "Pi	 Nitl„,!,:r

Wh, AX_LOUS-1	
-t ri ode Nb

Acetina Acelismar de Oliveira
Assistente Técnico de Direção

EZ:ir,tro 10.1.43

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

991Papel para informação, rubricado como folha roa

do processo rit  I. 51-klA 	 dei( zwo  ocx, w_	  ,a(x)..L__ (a ) 	 WOY

1	 - -	

Acelina Acelismar de Oilvelr:
Assistente Técnico de Direção 11

Reuistro 10.863/-

Arquivar o presente projeto de acôrdo com o
Art. 275 do Regimento Interno da Câmara.

02.01.2001

B6--e—g-RENO
Assessor Técnic egislativo — Chefe
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